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PROJETO DE LEI Nº 008 /2023 

De 16 de Fevereiro de 2023  
 

 
 
DISPÕES SOBRE A OBRIGATORIEDADE 

QUANTO AO ACOMPANHAMENTO POR 
PROFISSIONAL DE SAÚDE DO SEXO 
FEMININO, DURANTE A REALIZAÇÃO DE 
EXAMES OU PROCEDIMENTOS QUE UTILIZEM 
A SEDAÇÃO OU ANESTESIA, QUE INDUZAM A 
INCONSCIÊNCIA DO PACIENTE E À PRESENÇA 
DE ACOMPANHANTE DURANTE OS EXAMES 
SENSÍVEIS. 

 
           Autoria: Vereador Elvis Silva Cruz – Zé do Bode 

 
 

A Câmara Municipal de Parauapebas - Estado do Pará, por meio de seus membros aprovou e eu, 
prefeito municipal, sanciono o seguinte Projeto de Lei: 

 

Art. 1º - É obrigatório o acompanhamento por profissional de saúde do sexo feminino durante a 
realização de exames ou procedimentos que utilizem de sedação ou anestesia que induzam a 
inconsciência de paciente. 
 

Art. 2º - É permitida a presença de um acompanhante de escolha da mulher em todos os exames 
mamários, genitais e retais, independente do sexo ou gênero da pessoa que realize o exame, se 
aplicando inclusive a exames realizados em ambulatórios e internações, incluindo trabalho de parto, 
parto e pós-parto imediato, bem como durante estudos de diagnóstico como transvaginal, 
ultrassonografias ou teste urodinâmico. 
 

Art. 3º - Todo estabelecimento de saúde deve informar o direito a que se refere esta Lei, em 
local visível e de fácil acesso aos pacientes. 
 
 Art. 4º - Excetuam-se do disposto nos artigos 1º e 2º desta Lei as situações de calamidade 
pública e os atendimentos de urgência e emergência. 
 

§ 1º - Na impossibilidade de permanência do acompanhante ou do atendente pessoal junto a 
paciente, cabe ao profissional de saúde responsável pelo tratamento justificá-la por escrito. 

 
§ 2º - Na ocorrência da impossibilidade prevista no § 1° deste artigo, o órgão ou a instituição de 

saúde deve adotar as providências cabíveis para suprir a ausência do acompanhante ou do atendente 
pessoal. 

 
Art. 5º - As infrações referentes ao descumprimento desta Lei sujeitam o diretor responsável 

pela unidade de saúde às penalidades administrativas, civis e penais cabíveis. 
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Art. 6º - O Poder Executivo poderá regulamentar a presente Lei.   
 
Art. 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em 

contrário. 
 

 
Parauapebas – Pará, 16 de Fevereiro de 2023 

 
 

Darcy José Lermen 
Municipal 
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Justificativa ao Projeto de Lei n° 008 /2023 
De 16 de Fevereiro de 2023 

 
Sr. Presidente, 
Sras. Vereadoras, 
Srs. Vereadores, 
 

Recentemente, o ato estarrecedor do médico anestesista preso no Rio de Janeiro por estuprar 
uma paciente em trabalho de parto foi amplamente divulgado, tendo sido o mesmo preso em flagrante 
graças às profissionais mulheres da equipe de enfermagem – técnicas e enfermeiras - que viabilizaram a 
mudança do parto da vítima para outra sala de cirurgia disponível no hospital, na qual seria possível 
filmar o médico sem que ele percebesse. 

 
Após a divulgação do caso, outros vieram à tona, que chocam tanto quanto o citado acima. No 

dia 05 de julho de 2022, pouco depois das 16H00min, uma vendedora de 23 anos saiu de Posse - Nova 
Iguaçu, em direção ao Hospital da Mulher Heloneida Studart, em Vilar dos Teles - São João de Meriti, 
onde daria luz aos filhos gêmeos. Horas depois de chegar à unidade de saúde, nasceu um dos bebês, de 
parto normal. No dia seguinte, ele teve que fazer uma cesariana para o nascimento do filho. Ela relata 
que foi tão dopada pelo médico anestesista, que não conseguiu assistir ao parto do filho nem conhecer 
o bebê, que morreria um dia depois. 

 
Com efeito, as relações de confiança, a privacidade e a confidencialidade são componentes 

centrais do atendimento ao paciente. O objetivo da presença de um acompanhante, sejam eles 
profissionais da saúde ou não, é proteger tanto o profissional quanto o paciente de possíveis 
desconfianças ou abusos por quaisquer das partes, preservando a relação médico-paciente.  

 
Além disso, a proposição visa assegurar que haverá testemunhas, em caso de abuso ou assédio, 

resguardando a vítima, principalmente no caso de quadro induzido de inconsciência. 
 

Parte disso é previsto na Lei nº 11.108, de 07 de abril de 2005, que altera a Lei nº 8.080, de 19 de 
setembro de 1990, para garantir às parturientes o direito à presença de acompanhante durante o 
trabalho de parto, parto e pós-parto imediato, no âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS, in verbis: 

 
Art. 1º Regulamentar, em conformidade com o art. 1º da Lei nº 11.108, de 7 de 

abril de 2005, a presença de acompanhante para mulheres em trabalho de parto, parto 
e pós-parto imediato nos hospitais públicos e conveniados com o Sistema Único de 
Saúde - SUS. 

 

Fica evidenciado o direito da grávida em ter um acompanhante de sua escolha para estar com 
ela na sala de cirurgia. E, apesar de a lei tratar apenas dos serviços próprios ou conveniados do SUS, 
entende-se que de forma análoga pode ser aplicado ao setor privado. 
 

Contudo, é preciso deixar claro que a questão não deve ser apenas para serviços próprios ou 
conveniados do SUS. 
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Nesse sentido, orientações que advogam o uso de acompanhantes foram publicadas por 
diferentes organizações profissionais internacionais. Como exemplo, o Colégio Americano de 
Ginecologia e Obstetrícia (ACOG) recomenda a presença de um acompanhante em todos exames 
mamários, genitais e retais, e se aplica a exames realizados em ambulatórios e internações, incluindo 
trabalho de parto e parto, bem como durante estudos de diagnóstico como transvaginal, 
ultrassonografias ou teste urodinâmico. 

 
Da mesma forma, é política da University of Michigan/Michigan Medicine permitir 

acompanhantes de pacientes, quando solicitados ou necessários, durante exames, procedimentos e 
cuidados sensíveis. 
 

Vale ressaltar que a presença de um acompanhante é apenas parte de um esforço no sentido de 
garantir atendimento seguro e responsável a pacientes. Uma comunicação efetiva entre o profissional 
de saúde e a mulher é essencial, a fim de garantir a individualidade e o atendimento às necessidades 
dos pacientes, em especial das mulheres, além do respeito à sua autonomia e valores, visando alcançar 
os melhores resultados. 

 
Também é fundamental, em cada serviço, a resposta adequada a comportamentos antiéticos, 

bem como a ações inseguras e suspeitas. Essa política promove o respeito à dignidade do paciente e à 
natureza profissional do procedimento. Em momento de vulnerabilidade e incapacidade de defesa, a 
presença constante de um acompanhante pode ajudá-lo no processo, reduzindo a angústia, a 
insegurança e a ansiedade. 

 
Nada mais havendo e diante da relevância do presente Projeto de Lei, solicito ao Presidente da Mesa 

Diretora desta augusta Casa Legislativa que o receba e distribua às Comissões Legislativas pertinentes e após 
os trâmites legais, na certeza de que podemos contar com a colaboração dos nossos nobres pares, peço a 
aprovação da propositura a este Soberano Plenário. 

 
 
 

Sala das sessões, 16 de Fevereiro de 2023 
 
 
 

________________________ 

ELVIS SILVA CRUZ - Zé do Bode 
Vereador 
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